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Introdução: O envelhecimento da população é um fenômeno mundial que, nos anos 
mais recentes, ganha maior importância nos países em desenvolvimento. No Brasil, 
o crescimento da população idosa é cada vez mais relevante, tanto em termos 
absolutos quanto proporcionais. O envelhecimento populacional é uma característica 
etária que avalia a assistência à saúde e o desenvolvimento de uma nação. O 
crescimento da população idosa precisa acontecer com qualidade de vida, visto que, 
com o avançar da idade, aumentam os números relacionados à problemática de 
doenças. Existem vários critérios para definição do que venha a ser um idoso. O 
mais comum baseia-se unicamente em um limite etário. Do ponto de vista 
populacional, e para sistematização de dados de países em desenvolvimento, tem 
sido utilizado o limite de 60 anos. Segundo o Ministério da Saúde e a Constituição 
Federal, no Brasil, é considerada idosa a pessoa com 60 anos ou mais. Atualmente, 
o país possui a quinta maior população idosa do mundo, composta por 28 milhões 
de pessoas com 60 anos ou mais, totalizando 13,7% da população total do país. A 
expectativa de vida, para ambos os sexos, aumentou para 74 anos, sendo 77,7 anos 
para a mulher e 70,6 para o homem. A mudança demográfica sobre o 
envelhecimento é consequência do acentuado declínio na taxa de fertilidade e do 
aumento da expectativa de vida. Para o ano de 2050, a expectativa no Brasil, bem 
como em todo o mundo, é de que existirão mais idosos que crianças abaixo de 15 
anos. O envelhecimento é um direito social, e é dever do Estado garantir à pessoa 
idosa a proteção à vida e à saúde mediante a efetivação de políticas públicas que 
permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. O marco no 
processo de garantia dos direitos desse segmento populacional é a Lei: 10.741, de 
1º de outubro de 2003, que instituiu o Estatuto do Idoso. Instrumento legal que vem 
servindo como referência central para o movimento social na área, o Estatuto serve 
como guia essencial para que as políticas públicas sejam cada vez mais adequadas 
ao processo de ressignificação da velhice. A lei (10.741, de 1º de outubro de 2003) 
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do Estatuto do Idoso decorreu do projeto de Lei n.º 3.561/97, da Câmara dos 
Deputados de São Paulo, e do Projeto de Lei n.º 57/03, do Senado Federal, 
aprovado em ambas as casas do Congresso Nacional, recebendo sanção 
presidencial em 1º de outubro de 2003 e publicada em 03 de outubro do mesmo 
ano. O Estatuto do Idoso foi promulgado, após mais de sete anos de intenso debate 
entre a Câmara dos Deputados e representantes da sociedade. Confirmando e 
sistematizando o conjunto de regras já vigentes, o Estatuto veio garantir, na 
especificidade, os direitos fundamentais da pessoa idosa, principalmente no que se 
refere às suas condições de saúde, dignidade e bem-estar. Os direitos assegurados 
pelo Estatuto estão divididos em 118 artigos e se referem a Direitos Fundamentais, 
Medidas de Proteção, Política de Atendimento ao Idoso, Acesso à Justiça e Crimes. 
O envelhecimento da população brasileira e a maior longevidade das pessoas 
idosas são, sem dúvida, um novo desafio que, também, aponta novas perspectivas 
de vida. Longe de ser frágil, a maioria das pessoas idosas mantém-se em boas 
condições físicas, realizam as tarefas do cotidiano e contribuem com suas famílias. 
Infere-se que um dos objetivos do Estatuto do Idoso foi justamente tentar igualar o 
idoso perante os outros indivíduos. É fundamental que os idosos tenham a liberdade 
para gerenciar a própria vida, o que significa serem aptos a desempenharem 
atividades e a tomarem decisões, pois esta é uma das condições para que haja um 
processo de envelhecimento mais prazeroso e significativo. Além disso, é 
necessário também que no cotidiano haja respeito por parte dos que convivem com 
eles, pois este é o alicerce do princípio da autonomia e também confere um 
envelhecimento com qualidade de vida. Assim, a autonomia, representa fator 
essencial para sua qualidade de vida e preservação da dignidade. Para as pessoas 
idosas a perda da autonomia está relacionada ao desrespeito às suas decisões e à 
dependência econômica, assim como à presença constante de familiares e à 
imposição de decisões em suas vidas, impedindo a livre deliberação no cotidiano. 
Entretanto, não basta só a imperatividade da norma, pois há ainda muito que 
progredir na conscientização do respeito à autonomia e à dignidade dos idosos, 
direitos fundamentais que devem ser observados tanto nas relações privadas, como 
na família e na convivência do dia a dia, como na concretização das políticas 
públicas. Método: Trata-se de um estudo de abordagem quantitativa, descritiva e 
transversal, envolvendo idosos do Grupo de Atividade Física da ESF Cruzeiro da 
cidade de Itajubá-MG. Para tanto, foi utilizado para a coleta de dados um 
questionário que contempla as características pessoais dos participantes e o 
estatuto do idoso. Resultado: Foram entrevistados 24 idosos, sendo que a maioria 
era do sexo feminino, com ensino fundamental incompleto ou médio completo, 
católicos, casados e com idade média de 64,3 anos. Em relação ao EI, a maioria dos 
idosos relataram o conhecer. Os direitos tutelados pelo EI mais frequentemente 
conhecidos eram associados à prioridades; negligências, discriminação, crueldade e 
opressão; garantia à vida e saúde; liberdade; educação, cultura, esporte e lazer; 
previdência social; e, meios de transporte. Já os menos conhecidos eram relativos à 
alimentação, trabalho, habitação, assistência social, medidas de proteção, acesso à 
justiça e crimes previstos. Conclusões: Foram entrevistados 24 idosos, sendo que a 
maioria era do sexo feminino, com ensino fundamental incompleto ou médio 
completo, católicos, casados, com idade média de 64,3 anos. Baseados nos dados 
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das respostas dos participantes constatou-se que a maioria dos idosos relatam 
conhecer o Estatuto do Idoso, mas com o decorrer do questionário pode-se perceber 
que este conhecimento é falho. Embora, o Estatuto tenha sido criado há 16 anos, os 
idosos ainda têm seus direitos desrespeitados e sofrem rejeição da sociedade. 
Considerações finais: É importante que se criem meios para melhorar o convívio e 
acolhimento dos idosos na comunidade para garantir uma melhor qualidade de vida. 
É necessário, também, que a enfermagem atue promovendo palestras e meios de 
informações sobre o EI, para que os idosos conheçam e busquem seus direitos. 
 
Palavras-chave: Política de Saúde do Idoso.  Estatutos. Idoso. 
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